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§ 1º A presente Portaria está adstrita à referida obra e os eventuais pleitos de
retificação, complementação ou revogação deverão ser feitos em relação às disposições
principais do escopo que compõem o caput.

§ 2º Outras disposições não especificadas no caput serão tratadas por meio de
aditivos ao Contrato de Permissão Especial de Uso - CPEU, devendo a Concessionária
informar à Coordenação de Exploração da Infraestrutura Rodoviária da Unidade Regional
de Minas Gerais - COINFMG sobre os ajustes ou alterações realizadas.

Art. 2º A Eco050 deverá encaminhar, à Coordenação de Exploração da
Infraestrutura Rodoviária da Unidade Regional de Minas Gerais - COINFMG, uma das vias
do Contrato de Permissão Especial de Uso - CPEU, tão logo seja assinado pelas partes.

Art. 3º O início da obra objeto desta Portaria está condicionado à assinatura
prévia do Contrato de Permissão Especial de Uso - CPEU a ser firmado entre a CEMIG e a
Eco050 e que trará as particularidades e obrigações entre as partes.

Art. 4º Caberá à Eco050 acompanhar e fiscalizar a execução do projeto por ela
aprovado e manter atualizado o cadastro das instalações, se atentando para o
cumprimento dos parâmetros contratuais e à segurança dos usuários, sujeitando-se às
penalidades cabíveis.

Art. 5º A CEMIG deverá concluir a obra objeto desta Portaria no prazo de 60
(sessenta) dias após a assinatura do Contrato de Permissão Especial de Uso - CPEU.

Art. 6º Na implantação e conservação da referida obra, a CEMIG deverá
observar as medidas de segurança recomendadas pela Eco050, responsabilizando-se por
danos ou interferências com redes não cadastradas e preservando a integridade de todos
os elementos constituintes da rodovia.

Art. 7º A CEMIG assumirá todo o ônus relativo à implantação, à manutenção e
ao eventual remanejamento das instalações, responsabilizando-se por eventuais impactos
ou problemas decorrentes destas e que venham a afetar a rodovia.

Art. 8º A referida autorização não resultará em receita extraordinária anual de
ocupação da faixa de domínio por força dos decretos nº 84.398/1980 e 86.859/1982.

Art. 9º A CEMIG deverá encaminhar à Unidade Regional da ANTT e à Eco050
cópia do projeto "As Built" em meio digital.

Art. 10. A autorização concedida por meio desta Portaria tem caráter precário,
podendo ser revogada, anulada ou cassada a qualquer tempo, de acordo com critérios de
conveniência e oportunidade da ANTT.

Parágrafo único. A CEMIG abstém-se de cobrar qualquer tipo de indenização
em razão da revogação, anulação ou cassação da autorização em epígrafe, bem como
reembolso em virtude dos custos com as obras executadas.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ LUIS MACAGNAN FREIRE

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria 143/2021/SUROD/ANTT, de 17/05/2021, publicada no DOU de
28/05/2021, seção 1, pag. 200. Onde se lê: " R$ 2.220,24 (dois mil, duzentos e vinte reais
e vinte e quatro centavos". Leia-se: " R$ 1.974,21 (mil, novecentos e setenta e quatro reais
e vinte e um centavos"

Ministério da Justiça e Segurança Pública

ARQUIVO NACIONAL
CONSELHO NACIONAL DE ARQUIVOS

PORTARIA CONARQ Nº 129, DE 27 DE AGOSTO DE 2021

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE ARQUIVOS - CONARQ, no uso de
suas atribuições legais e considerando o disposto no art. 7º, do Decreto nº 4.073, de 3 de
janeiro de 2002, alterado pelo Decreto nº 10.148, de 2 de dezembro de 2019, e o que
consta do Processo SEI-AN nº 08062.000004/2020-27, resolve:

Art. 1º Prorrogar por 120 (cento e vinte dias), a partir do dia 29 de agosto de
2021, a vigência da câmara técnica consultiva com a finalidade de definir diretrizes para a
elaboração de instrumentos técnicos de classificação e avaliação de documentos
arquivísticos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NEIDE ALVES DIAS DE SORDI

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS

RESOLUÇÃO Nº 6, DE 3 DE AGOSTO DE 2021

Cria, em caráter experimental, no âmbito do Sistema
Nacional de Políticas sobre Drogas, o SUBSISTEMA
DE ALERTA RÁPIDO SOBRE DROGAS (SAR).

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS, no uso
das competências que lhe conferem o Decreto nº 9.926, de 19 de julho de 2019 e o art.
34, inciso VI, da Portaria MJSP nº 382, de 22 de julho de 2020, que aprova o Regimento
Interno do Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas, resolve:

Art. 1º Fica criado, em caráter experimental, no âmbito do Sistema Nacional de
Políticas sobre Drogas, o SUBSISTEMA DE ALERTA RÁPIDO (SAR) DO SISTEMA NACIONAL DE
POLÍTICAS SOBRE DROGAS (SISNAD).

Parágrafo Único: o SAR é um Subsistema do SISNAD que se articula de maneira
intersistêmica com o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) e o Sistema Único de
Saúde (SUS).

Art. 2º O SAR é composto pelos seguintes órgãos:
I. A Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas do Ministério da Justiça e

Segurança Pública (SENAD), que o coordenará;
II. A Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP) do Ministério da Justiça

e Segurança Pública;
III. A Polícia Federal, por meio da Coordenação-Geral de Polícia de Repressão a

Drogas, Armas e Facções Criminosas da Diretoria de Investigação e Combate ao Crime
Organizado (CGPRE/DICOR/PF) e do Instituto Nacional de Criminalística da Diretoria
Técnico-Científica (INC/DITEC/PF)

IV. A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA);
V. A Secretaria Nacional de Cuidados e Prevenção às Drogas (SENAPRED) do

Ministério da Cidadania;
VI. A Receita Federal do Brasil, por meio de sua Coordenação Geral de

Combate ao Contrabando e Descaminho;
VII. As unidades especializadas em repressão ao tráfico de drogas das Polícias

Civis estaduais;
VIII. As unidades de perícia dos estados;
IX. As unidades especializadas em toxicologia do Sistema Único de Saúde dos

estados e municípios;
X. Universidades e centros de pesquisa da área de Saúde Pública e Segurança

Pública.

Parágrafo Único: Os órgãos e entidades citados nos incisos VII, VIII, IX e X deste
artigo poderão integrar o SAR por adesão voluntária, bastando que apresentem esta
intenção por meio oficial à SENAD.

Art. 3º O SAR contará com um Comitê Técnico, com a finalidade de definir
critérios de inserção de informações no banco de dados do Subsistema, composto por
especialistas nas áreas forense e de saúde pertencentes às instituições provedoras de
dados ao SAR.

Parágrafo Único: A composição e as atribuições específicas do Comitê Técnico
serão definidas em regimento interno por meio de portaria ministerial, respeitado o
disposto nesta resolução.

Art. 4º Constituem atribuições específicas da SENAD:
I. Coordenar o SAR;
II. Propor minuta de portaria para criação do Comitê Técnico e de seu

regimento interno, conforme o Art. 3º;
III. Constituir um banco de dados relacionados ao SAR;
IV. Manter instrumento de coleta de dados sobre novas drogas ou alterações

no mercado ilícito de drogas de interesse dos membros do subsistema;
V. Elaborar boletins, informes sobre novas drogas ou alterações no mercado

ilícito de drogas de interesse dos membros do subsistema, por meio do Comitê
Técnico;

VI. Fomentar eventos de capacitação dos membros do SAR;
VII. Fomentar estudos e pesquisas sobre novas drogas ou alterações no

mercado ilícito de drogas de interesse dos membros do subsistema;
VIII. Fomentar, quando oportuno, a modernização das unidades vinculadas ao

SAR.
Art. 5º Constituem atribuições específicas dos componentes do SAR vinculados

à Secretaria Nacional de Segurança Pública:
I. Apoiar ou realizar conjuntamente a SENAD as ações previstas nos incisos V,

VI, VII e VIII do artigo 4º desta resolução;
II. Articular, em conjunto com a SENAD, a participação de instituições

relacionadas nos incisos VII e VIII do artigo 2º desta resolução no SAR; e
III. Manter acervo, no Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública,

Prisionais, de Rastreabilidade de Armas e Munições, de Material Genético, de Digitais e de
Drogas (Sinesp), dos boletins do SAR.

Art. 6º Constitui atribuições específicas dos componentes do SAR vinculados à
Polícia Federal:

I. Comunicar ao Subsistema casos de detecção de substância que pode ser
utilizada como droga de abuso e que ainda não está listada nas resoluções da ANVISA;

II. Apresentar, quando oportuno, diretrizes e subsídios para os demais órgãos
componentes do SAR acerca da repressão ao tráfico de drogas motivadas pelo surgimento
de novas drogas ou de alterações no mercado ilícito de drogas dentro das suas
competências;

III. Fornecer, quando solicitada, informações ao Comitê Técnico do SAR.
Art. 7º - Constituem atribuições específicas da SENAPRED:
I. Manter acervo, no Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas, dos

boletins do SAR;
II. Difundir boletins e informes sobre uso de novas drogas de interesse dos

órgãos componentes do SISNAD voltados exclusivamente para a redução da demanda de
drogas.

Art. 8º Constituem atribuições específicas da ANVISA:
I. Comunicar à SENAD alterações na regulamentação sobre substâncias

precursoras de drogas;
II. Comunicar à SENAD alterações nas listas de substâncias do anexo I da

Portaria SVS/MS nº. 344/98 ou outra norma que vier a substitui-la;
III. Fornecer, quando solicitada, informações ao Comitê Técnico do SAR.
Art. 9º Constituem atribuições das demais entidades vinculadas ao SAR por

adesão voluntária:
I. Comunicar, a pedido, por meio de plataforma criado para este fim,

apreensões de novas drogas, alterações no mercado ilícito de drogas ou casos de
intoxicação por novas drogas;

II. Responder, quando solicitado, pedidos de informações sobre apreensões de
novas drogas, alterações no mercado ilícito de drogas ou casos de intoxicação por novas
drogas;

III. Dar ciência dos boletins do SAR aos operadores do SISNAD a elas
vinculados;

IV. Designar um interlocutor junto à SENAD para tratar de questões
relacionadas a esta resolução.

Parágrafo Único: o interlocutor citado no inciso IV deste artigo deverá manter
seus meios de contato atualizados junto à SENAD.

Art. 10 Após um ano de implementação do SAR-SISNAD em caráter
experimental, a SENAD deverá apresentar ao CONAD relatório de avaliação da iniciativa,
propondo a sua normatização definitiva, a ampliação do período para sua implementação
em caráter experimental ou a apresentação de uma nova proposta relacionada a esta
temática.

Parágrafo Único: O monitoramento e avaliação do disposto nesta resolução
também poderá ser realizado no futuro por meio do Plano Nacional de Políticas sobre
Drogas, instrumento previsto no artigo 8º D da Lei 11.343 de 23 de agosto de 2006 e que
se encontra em fase de planejamento, conforme disposto na Resolução CONAD nº
2/2020.

ANDERSON GUSTAVO TORRES

SECRETARIA NACIONAL DO CONSUMIDOR
DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR

DESPACHO Nº 1.511/2021

Ante os indícios de infração ao disposto nos arts. 4º, caput, incisos I, III e
IV; art. 6º incisos II, III e IV; arts. 30 e 31 e 37, § 1º, 38, 46, 54 § 3º e § 4º, todos
da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), acolho a Nota Técnica nº
69/2021/CSA-SENACON/CGCTSA/DPDC/SENACON/MJ (15643782), elaborada pela
Coordenação-Geral de Consultoria Técnica e Sanções Administrativas (CGCTSA), cujo
relatório e fundamentação passam a fazer parte integrante da presente decisão e
determino, assim, a instauração de processo administrativo, no âmbito deste
Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor (DPDC), notificando-se a empresa
CLARO S.A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.
40.432.544/0001-47, para apresentar defesa, na forma do disposto nos arts. 42 e 44
do Decreto nº 2.181, de 20 de março de 1997, alterado pelo Decreto nº 9.150,
alterado pelo Decreto nº 9.360/18.Determino, ainda, a expedição de ofício, nos termos
do art. 106 da Lei nº 8.078/90, aos dirigentes dos Procons estaduais e municipais das
capitais, bem como aos demais membros do Sistema Nacional de Defesa do
Consumidor, com cópia da presente decisão, para conhecimento e providências que
entenderem pertinentes.

LILIAN CLAESSEN DE MIRANDA BRANDÃO
Diretora
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